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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
REQUERENTE : THOMAS WERISTON DE SOUZA COUTO (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. SUCEDÂNEO 
DE REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO FUNDAMENTADO. 
EXISTÊNCIA DE ANTECEDENTES. REEXAME DE PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO MANTIDO. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1.  Petição recebida como agravo regimental, em homenagem ao 
princípio da fungibilidade, tendo em vista ausência de previsão 
legal de pedido de reconsideração.
2. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
seguimento ao habeas corpus impetrado em favor de condenado 
por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06), com 
pedido de aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei de Drogas, alegando-se que o paciente 
preenche os requisitos para o tráfico privilegiado. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal para 
reexaminar a aplicação do tráfico privilegiado; (ii) se há flagrante 
ilegalidade na decisão que afastou a causa de diminuição de 
pena e manteve o regime inicial fechado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é substituto de revisão criminal, 
especialmente em casos onde há necessidade de reexame 
fático-probatório, como na análise dos requisitos para a 
aplicação do tráfico privilegiado, conforme a jurisprudência 
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consolidada do STJ e do STF.
5. A decisão das instâncias ordinárias afastou a aplicação do § 
4º do art. 33 da Lei de Drogas com base em elementos 
concretos, como a existência de antecedentes por atos 
infracionais análogos ao tráfico de drogas, o que indica a 
dedicação habitual do paciente a atividades criminosas. Não se 
verifica flagrante ilegalidade. 
6. O regime inicial fechado foi corretamente mantido, 
considerando-se a quantidade e variedade de drogas 
apreendidas, conforme a jurisprudência que admite a imposição 
de regime mais gravoso nessas circunstâncias. 
7. A reanálise das provas, como pleiteado pela defesa, é inviável 
na via estreita do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória. 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. SUCEDÂNEO 
DE REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO FUNDAMENTADO. 
EXISTÊNCIA DE ANTECEDENTES. REEXAME DE PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO MANTIDO. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1.  Petição recebida como agravo regimental, em homenagem ao 
princípio da fungibilidade, tendo em vista ausência de previsão 
legal de pedido de reconsideração.
2. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
seguimento ao habeas corpus impetrado em favor de condenado 
por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06), com 
pedido de aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei de Drogas, alegando-se que o paciente 
preenche os requisitos para o tráfico privilegiado. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal para 
reexaminar a aplicação do tráfico privilegiado; (ii) se há flagrante 
ilegalidade na decisão que afastou a causa de diminuição de 
pena e manteve o regime inicial fechado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é substituto de revisão criminal, 
especialmente em casos onde há necessidade de reexame 
fático-probatório, como na análise dos requisitos para a 
aplicação do tráfico privilegiado, conforme a jurisprudência 
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consolidada do STJ e do STF.
5. A decisão das instâncias ordinárias afastou a aplicação do § 
4º do art. 33 da Lei de Drogas com base em elementos 
concretos, como a existência de antecedentes por atos 
infracionais análogos ao tráfico de drogas, o que indica a 
dedicação habitual do paciente a atividades criminosas. Não se 
verifica flagrante ilegalidade. 
6. O regime inicial fechado foi corretamente mantido, 
considerando-se a quantidade e variedade de drogas 
apreendidas, conforme a jurisprudência que admite a imposição 
de regime mais gravoso nessas circunstâncias. 
7. A reanálise das provas, como pleiteado pela defesa, é inviável 
na via estreita do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória. 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 35).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Em homenagem ao princípio da fungibilidade e tendo em vista ausência 
de previsão legal, recebo o pedido de reconsideração (e-STJ fls. 43-52) como agravo 
regimental

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 35-38):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de THOMAS WERISTON DE SOUZA COUTO, em que se aponta 
como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais (Apelação Criminal nº 1.0518.13.012166-9/001).

O paciente foi condenado, mantida em apelação, pela prática do crime 
previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, a uma pena de 5 
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(cinco) anos de reclusão em regime inicial fechado e ao pagamento de 
500 (quinhentos) dias multa, estipulados pelo mínimo legal.

A impetrante alega, em síntese, que a condenação se referiu a tráfico 
de drogas em quantidade e em circunstâncias que exigem a aplicação 
da minorante especial relativa ao tráfico privilegiado, conforme previsto 
no art. 33, §4º da Lei 11343/2006.

Requer liminarmente, e no mérito, a aplicação das regras referentes ao 
tráfico privilegiado, com o abrandamento da pena e demais reflexos, 
no percentual máximo permitido.

É o relatório.

Decido.

A impetrante impetrou o writ, quero crer, ao entendimento de que a 
utilização do writ não possui qualquer limitação, podendo ser 
impetrado para toda e qualquer causa, inclusive com decisão já 
transitada em julgado há vários anos, como no caso em tela.

Entretanto, o entendimento firmado na jurisprudência das Turmas que 
compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que o habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de 
revisão criminal.

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
RECONHECIDA (ART. 654, § 2º, DO CPP). CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS TIDAS POR DESFAVORÁVEIS COM 
FUNDAMENTOS GENÉRICOS. REDIMENSIONAMENTO DA 
PENA. VETORIAL DAS CIRCUNSTÂNCIAS DA AÇÃO 
DELITUOSA MANTIDA. FUNDAMENTO CONCRETO. 
PRECEDENTES. CONFISSÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
630/STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA NÃO DEBATIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INVIABILIDADE 
NA VIA ELEITA.

Agravo regimental improvido.(AgRg no HC n. 858.182/PB, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
6/2/2024, DJe de 8/2/2024.)AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO CABÍVEL. 
EXCEPCIONALIDADE. REVISÃO CRIMINAL NA ORIGEM. 
ANÁLISE DO CASO, POR ESTA CORTE, CONSOANTE 
LEGISLAÇÃO PROCESSUAL VIGENTE. ERRO MATERIAL NA 
DECISÃO MONOCRÁTICA CONSTATADO. SITUAÇÃO DO 
AGRAVANTE INALTERADA. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL A 
QUO QUE NÃO É AFETADA.1. Nem o Supremo Tribunal 
Federal, tampouco o Superior Tribunal de Justiça admitem a 
impetração de habeas corpus como sucedâneo de recurso 
cabível, exceto em situações excepcionalíssimas. Havendo 
revisão criminal na origem, esta Corte analisará o caso segundo 
a legislação processual vigente, e não conforme preferências da 
defesa.2. Ainda que constatado erro material na decisão 
monocrática, este não tem o condão de modificar a situação do 
agravante, pois a conclusão do Tribunal de origem é a mesma e 
não pode ser afastada sem reexame do acervo probatório.3. 
Pretensão defensiva de reanálise de prova não deve ser 
acolhida por esta Corte, que não tem competência, via de regra, 
para o exame de matéria de fato, mas de direito.4. Devidamente 
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fundamentada a conclusão pela dedicação ao tráfico, de modo a 
afastar a privilegiadora, não cabe a esta Corte imiscuir-se em 
seara probatória para modificar o entendimento do Tribunal a 
quo.5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 
840.622/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, D
Je de 15/12/2023.)

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 
CRIMINAL (CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO 
EM 2003). ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA 
JULGADA. FALTA DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO 
CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - 
Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada. II - No presente caso, 
conforme já esclarecido na decisão agravada, o habeas corpus 
foi utilizado como sucedâneo de revisão criminal - o que não se 
mostra possível pela necessidade de reexame fático-probatório, 
pela incompetência desta Corte, pela indevida supressão de 
instância ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do 
CPP. III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das 
alegações dos impetrantes se mostra processualmente inviável, 
uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de 
revisão criminal, configurando, assim, usurpação da 
competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, 
"e" e 108, I, "b", ambos da Constituição Federa" (HC n. 
483.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
11/11/2019).

IV - No caso concreto, a ação penal de origem transitou em 
julgado em 2003. Nesse contexto, tendo em vista que o v. 
acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua publicação, 
esta Corte Superior entende pela preclusão da matéria, levando 
em conta o princípio da lealdade processual e do respeito à 
coisa julgada (segurança jurídica), mesmo em se tratando de 
uma alegada nulidade absoluta. Vejamos: "Verifica-se, na 
espécie, preclusão da matéria, em virtude de ter transcorrido 
cinco anos entre a impetração do mandamus e a sessão de 
julgamento do recurso de apelação em que teria ocorrido a 
suposta ilegalidade. Com efeito, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a 
lealdade processual, tem se orientado no sentido de que mesmo 
as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal" 
(AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021). V - Não obstante, não 
se verifica nenhuma flagrante ilegalidade in casu, visto que a eg. 
Corte de origem consignou que (fl. 16): (...) VI - No mais, os 
argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 738.138/SP, Rel. 
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 6/3/2023, DJe de 
14/3/2023 - destaquei)

 

Por fim, anoto que a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 
654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese 
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dos autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem 
sobre a controvérsia (e-STJ fls. 12-13):

"Quanto à incidência da minorante prevista no art. 33, §4º da Lei 
de Tóxicos, pretendida pelo recorrente João Paulo, algumas 
ponderações se fazem necessárias. A dicção legal nos permite 
inferir que a redução da reprimenda demanda o preenchimento 
cumulativo e simultâneo de quatro requisitos: primariedade, bons 
antecedentes, não-participação em organização criminosa e 
não-dedicação a atividades criminosas. A primeira questão que 
se destaca é que, com a exceção dos dois primeiros, de mais 
fácil averiguação, a aferição dos demais requisitos apresenta-se 
intrincada, notadamente quanto à exigência do agente não se 
dedicar a atividades criminosas. A meu ver, a satisfação deste 
requisito não pode ser confundida com a inexistência de 
condenação por outros delitos, visto que tal interpretação torna 
inócua a exigência legal. Compreendê-la como mera existência 
de indícios relacionados ao envolvimento pretérito do agente 
com outras incursões delitivas, sem maiores provas da 
verossimilhança, poderia ser considerada uma ofensa ao 
princípio constitucional da presunção de inocência. É razoável 
supor, pois, que o legislador, em tal dispositivo, quis atingir um 
traficante específico, a saber, aquele que não 
demonstra comportamento criminoso habitual. Vale dizer, o 
benefício referido somente tem como destinatário aquele que, 
pelas provas dos autos, haja incorrido no delito de narcotráfico 
como um ato absolutamente isolado em sua vida pregressa, 
atingindo tão somente a figura do "traficante principiante", ou 
seja, aquele cujos elementos de convicção apurados não 
indiquem a realização da traficância de forma relativamente 
rotineira ou habitual. o caso em exame, inobstante o apelante 
seja tecnicamente primário, responde a outro processo no 
Juizado da Infância e da Juventude, por roubo e tráfico, sendo 
correto, nesse contexto, o indeferimento da minorante.

Ressalte-se ainda que, conforme julgado supramencionado, "o habeas 
corpus foi utilizado como sucedâneo de revisão criminal - o que não se 
mostra possível pela necessidade de reexame fático-probatório, pela 
incompetência desta Corte, pela indevida supressão de instância ou 
mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do CPP" (AgRg no HC 
n. 738.138/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023). 

Ante o exposto, denego a ordem.

 

Destaca-se que, diferentemente do alegado pela combativa defesa, 
"ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas instâncias de origem, 
não é dado à parte optar pela impetração de writ nesta instância superior, uma vez 
que a competência do Superior Tribunal de Justiça, prevista no artigo 105, I, "e", da 
Constituição Federal, restringe-se ao processamento e julgamento de revisões 
criminais de seus próprios julgados" (AgRg no HC n. 876.143/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.). 
 

Ademais, no caso em tela, não se verificou a existência de flagrante 
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ilegalidade apta a autorizar a concessão da ordem de ofício, fazendo constar a 
fundamentação empregada pela Corte de origem para negar o benefício do tráfico 
privilegiado, que foi afastado sob o argumento de que "inobstante o apelante seja 
tecnicamente primário, responde a outro processo no Juizado da Infância e da 
Juventude, por roubo e tráfico, sendo correto, nesse contexto, o indeferimento da 
minorante" (e-STJ fl. 38).

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PEDIDO 
DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
ELEMENTO IDÔNEO A 
JUSTIFICAR O INDEFERIMENTO DA BENESSE. ALTERAÇÃO 
DO JULGADO A DEMANDAR REEXAME DE PROVAS. 
REGIME INICIAL FECHADO. ELEVADA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. ÓBICE LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
II - Com efeito, a Terceira Seção, por ocasião do julgamento 
do EREsp n. 1.916.596/SP, na sessão de 8/9/2021, adotou o 
entendimento de que o histórico infracional pode ser 
considerado para afastar a minorante prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006. 
III - Na espécie, ao contrário do que aduz a defesa, houve 
fundamentação concreta e idônea para o afastamento 
do tráfico privilegiado, pois o paciente já possuía passagens pela 
Vara da Infância por ato infracional análogo do crime 
de tráfico de drogas, indicando que não se tratava de mero 
traficante eventual, elementos aptos a justificar o afastamento da 
redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
IV - Nesse contexto, qualquer incursão que escape a moldura 
fática ora apresentada, a fim de alterar a conclusão da Corte 
originária, demandaria inegável revolvimento fático-probatório, 
não condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. 
V - Regime inicial fechado. A quantidade e diversidade dos 
entorpecentes apreendidos - 272g de cocaína, 46g de maconha 
e 28g de crack - foram utilizadas como fundamento para ensejar 
a aplicação do regime mais severo, o que está em consonância 
com o entendimento desta Corte, conforme o disposto no art. 33, 
§ 2º, "a", e § 3º, do Código Penal, e art. 42, da Lei n. 
11.343/2006. 
Vi - Mantida a pena superior a 4 (quatro) anos de reclusão, não 
há se falar em substituição da corporal por restritiva de direito, 
nos termos do art. 44, inciso I, do Código Penal

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 919.085/SP, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
26/08/2024, DJe de 03/08/2024).

Documento eletrônico VDA43753552 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:05:35
Código de Controle do Documento: 3324d736-e586-47fb-9db9-416d85dfdde5



 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

RCD no HC 896.299 / MG
Número Registro: 2024/0074052-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00019502020148130518 0518130121669 10518130121669001 19502020148130518 518130121669

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do RCD  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : THOMAS WERISTON DE SOUZA COUTO (PRESO)
CORRÉU : JOÃO PAULO NOGUEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : THOMAS WERISTON DE SOUZA COUTO (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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